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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 220/2024 

PREGÃO N° 085/2024 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSE HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00. 

2:2 - O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATUALIZAÇÃO DÓS PREGOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá réver os preços registrádos a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 -Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor-poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas,. lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 -A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitati'os durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 
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5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pértinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objéto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ânus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuidas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.8 - Manter-se, durante toda a.vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins ,destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5.10 - A. Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21, não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedór, efetuando os pagamentos 
de acordo com a cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1- O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 0Sh00m até 11h3om / 13h30m às 16h30m de segundas às sextas —feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O'objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 
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7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
respectivo arquivo XML a fim de comprovara preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
campos dos Grupos 180 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria ANVISA n° 802/98 e na Resolução da Diretoria da ANVISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av. São Paulo, 578- Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5 - Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacorda com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 
7.10 - Em caso de atraso de pagamento .motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
1 = (TX / 10Õ) / 365 
EM=IxNxVP 

Onde: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 
8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto. 

8.1-O ato da fiscalizaçãó não desobriga'o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREGO REGISTRADO 

9.1 - - O -cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusúla do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) Afrequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objéto, 
reserva-se o direito a Contratante além das" penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea "a" e
item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

10.2 -Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidõneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo adnïinistrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado .e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado déve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSICÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 - Os documentos referidos no Item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3- Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos. e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇAO MARCA QUANT.
ESTIM. 

UNID. VALOR 
UNIT. 

15 Gel .lubrificante, íntimo - embalagem com 5 gramas. 
BR0325424 

INOVATEX 5000 Unid 0,57 

17 Kit para teste de Gravidez, teste rápido kit pregno Beta - 
HCG c/1000 unidades. 8R0356905 

BIOCON 5000 Unid 0,62

MAICONCORDOVA+ Assinado de forma digital por 
a MAICON CORDOVA 

AMIN 105E Assinado de forma digital par 
AMIN105E

PEREI RA:015886939`?EREIRA:01 sss69397o 
1 . Dadõs: 2024.09.0917:20:02 

HANNOUCHE:52174654920 HANNOUCHE;52174654920 70 ~; -03'00' 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

O 

ALTERMED MATERIAIS MÉDICOS 
HOSPITALARES LTDA 

Maicon Cordova Pereira 
CPF. 015.886.939-70 

RG. 3.242.195 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 221/2024 

PREGÃO N° 085/2024 

,., 011.1.093 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.8.90.30.00.00.00.00. 

2.2-O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe 0u em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado eu de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO cònvocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 - Antes de receber õ pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercada tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 -A presente Ata dé Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado- a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorréncia do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprirnento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n° 14.133/21, não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo com a cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1 - O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 08h00m até 11 h30m / 13h30m às 16h30rn de segundas às sextas —feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
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respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
campos dos Grupos 180 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria ANVISA n°'802198 e na Resolução da Diretoria da AN VISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av. São Paulo, 578 - Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5 - Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
prôcesso de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e.suas alterações, para aplicação das penalidades previstas. neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto;
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
pôr cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

1 = (T5(/ 100)1 365 
EM=IxNkVP 

Onde: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias éntre a data prevista para pagamento. 

CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 

8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto. 

8.1-O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO 

9.1 - - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156,, Lei Federal n°14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
c valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descúmprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, á aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

10.2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidõneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme ocaso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os licitantes devem obse vare o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações. 
falsas aos representantes dó organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente ó exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
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12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 -Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fomecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANT. 
ESTIM. UNID. VALOR 

UNIT. 
2 Bolsa coletora de urina 2000m1 sistema fechado 

-.2000m1.BR 0419392 OLIMED 1000 Unid 2,80 

20 Metoprolol (succinato) 50 mg comprimidos .BR 0276657 ACCORD 150000 Comp 0,38 

AMIN JOSE Assinado de forma digital 
HANNOUCHE:521746549 por AMINJOSE 
20 HANNOUCHE:52174654920 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÕPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

EDI VAR Assinado deforma digital 
por EDIVAR 

SZYM AN 5 KI:670'szYMANsK1:6z048129034 

48129034 
/ 

of 0' 
2024.09.0910:46:28 

CENTERMED COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES 

Edivar Szymanski 
CPF. 670.481.290-34 

RO. 5051132966 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 222/2024 

PREGÃO N°085/2024 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA» DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00. 

2.2 - O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
principé ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREGOS 

4.1 -A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelada. 

4.1.1 — A Vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2:- Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se.dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes cJe sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

S.5 - Responsabilizar-se por quaisquer Onus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6- Responsabilizar-se pelo Onus resultante de quaisquer ações, demandas, custas e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ̀ ações judiciais que,lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.8- Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n° 14.133/21, não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo com a cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1—O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 08h00m até 11 h30m / 13h30m às 16h30m de segundas às sextas — feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
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respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
campos dos Grupos 180 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria AN VISA n° 802/98 e na Resolução da Diretoria da AN VISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av. São Paulo, 578 - Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5- Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente. notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devoluçãó dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 —O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100)/365 
EM=lxNxVP 

Onde: I = lndiçe de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 

8.2 - O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto. 

8.1- d atb da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREGO REGISTRADO 

9.1 - - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumpriménto de qualquer 
cláusúla do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objeto, 
réserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

10.2 -Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da NW e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização, será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornêlio Procôpio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma,. de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANT.
ESTIM. UNID. VALOR 

UNIT. 

21 Protetor solar FPS 30 + UVA/UVB + dióxido de titânio- 
loção frasco com 120mI.BR 0405887 TROL 500 Unid 10,60 

AMIN JOSE Assinado de forma digital por 

FIANNOUCHE:52174654920 AMIN JOSE 
HANNOUCHE:5 2 7 74654920 

MICHELE CRISTINA Assinado de forma digital por 

CARDOSO DA SILVA MICHELECRISTINACARDOSoDA 
SILVA MACHADO:87862298934 

MACHADO:87862298934 Daãóse 2024.09.131411:15.0300; 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO CLASSMED - PEODUTOS 
Amin José Hannouche HOSPITALARES LTDA 

Prefeito Michele Cristina Cardoso da Silva Machado 
CPF. 878.622.989-34 

RG. 7.857.674-0 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 223/2024 

PREGÃO N° 085/2024 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema'Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00. 

2.2-O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprévisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registra de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida; sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, Inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21, não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo com a cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS. LOCAIS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1- O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 08h00m até 11h30m / 13h30m às 16h30m de segundas às sextas —feiras. O Município se 
reserva ó direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
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respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
campos dos Grupos 180 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria AN VISA n° 802/98 e na Resolução da Diretoria da ANVISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av. São Paulo, 578 - Centro, CEP. 86.300.000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5 - Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5:1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este • providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os.juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100) / 365 
EM=IxNX.VP 

Onde: I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 
8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto. 

8.1- O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO 
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9.1 - - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

10.2 -Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrito, comportarem-se de modo inidõneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraudé fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação óu de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja Intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
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12.1 - A publicação do presente instrumento se fara, na Imprensa Oficial do Município, Poda! da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA ESTIM. 
STIM. UNID.

vALOR 
UNIT. 

7 Cloridrato de levomepromazina 25mg - comprimido - 
BR0268128 

CRISTALIA 80000 Comp 0,48 

23 Risperidona 1mg/ml - frasco c/30m1- BR 0284106 RISPERIDON 2000 Frco 6,90 

AMINJOSE Assinado de forma digital por 

HANNOUCHE:52174654920 
AMIN JOSE 
HANNOUCHE;62174654920 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

ARIANO GOMES F Assinado de forma dloltal 
DOS por AOP1AN000ME5005 

$ANTG$281836848j 
SANTOS 28103684813 
'Pados¡2@4.09.09 

3 / 1034,â9 03001

CRISTALIA PRODUTOS QUÍMICOS 
FARMACÊUTICOS LTDA 

Adriano Gomes dos SAntos 
CPF. 281.036.846-13 

RG: 30.329.399-8 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 224/2024 

PREGÃO N°085/2024 

j,tÍ j Í~j~.l.ln8 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00. 

2.2-O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREGOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados á qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 -Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumpriras obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGENCIA DO REGISTRO DE PREGOS 

4.1 -A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês ,que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, corn responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

&6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporáção sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.6 -Manter-se, durante toda evigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito dé regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com e Contratante. 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por d'escumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n° 14.133/21,.não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA _ DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo com a'cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

63 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a'entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1- O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 0ah00m até 11h30m / 13h30m ás 16h30m de segundas ás sextas —feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
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respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
campos dos Grupos 180 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria ANVISA n° 802198 e na Resolução da Diretoria da ANVISA n° 
320102, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av. São Paulo, 578 - Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5 - Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá oficio ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas á CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo, com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelas prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até. 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fisçal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à laxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100) / 365 
EM=IxNxVP 

Onde: I = Indice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 

8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo, Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto. 

8.1-O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
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CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO 

9.1 - - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestàdor sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea "c', garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

10.2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportárem-se de modo ididõneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal: poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à Adniinistração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3- Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os licitantes devem observar e o dontratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitados, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANT. 
ESTIM. UNID. VALOR 

UNIT. 
3 Bromoprida 4mg/ml - gotas, frasco c/ 20ml. BR 0269956 PRATI 20000 Unid 2,190 

22 Risperidona 1 mg - comprimido - BR 0272839 PRATI 100000 Comp 0,100 

24 Risperidona 2mg- comprimido. BR 0268149 PRATI 120000 Comp 0,140 

AMIN JOSE Assinado de formadigital por 

HANNOUCHE:52174654920 AMIN JOSE 
HAN NOUCH E:52174654920 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÕPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

IGOR °yllally sI EJ bylc°R 

EXPEDITO p,¡cO1uza.a9.lO 

TOMAS aeame-o3IO' 

ID FARMA LTDA 
Igor Expedito Tomas 
CPF. 132.620.459.93 

RG.147284179 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 225/2024 

PREGÃO N° 085/2024 

r~~~'•1'.~ 1°'3 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSUI A SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁ 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas,na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00. 

2.2-O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA ATUALIZAÇÃO DOS PRECOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decõrrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PRFÇOS 

4.1 - A presente Ata de Registro de Preços-terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigada a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro dó prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por .quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5i0 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n° 14.133/21, não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DA ADMINISTRACÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo com a cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3- Notificar, formal e tempestivamente,•o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

7.1 — O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 08h00m até 11 h30m / 13h30m ás 16h30m de segundas às sextas — feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
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respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
campos dos Grupos 180 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria ANVISA n° 802198 e na Resolução da Diretoria da ANVISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.35110001-55, Av. São Paulo, 578- Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observáncia.das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5 - Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em çaso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até .a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100) / 365 
EM=IxNxVP 

Onde: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

CI ÁUSULA OITAVA — DA GFSTÃO E FISCALIZACÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 
8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto. 

8.1.-O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto á perfeita execução 
deste instrumento. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PRECO REGISTRADO 
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9.1 - - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. - 

10.2- Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de cóntratar com a Administração pèlo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Públíca enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licìtador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICACÃO DO EXTRATO 
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12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparéncia e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSICÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o. Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da.  utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, de tudo cientes„ para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA 
QUANT. 
ESTIM. UNID.

VALOR 
UNIT. 

25 
Salbutamol 100mcg/dose aerosol oral - frasco 200 doses 
BR 0294887 

TEUTO 5000 Frco 15,99

AMIN JOSE 
Assinado deforma digital port. 
AMIN JOSE 

HANNOUCHE:52174654920 
HANNOUCHE:52174654920 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROÇÕPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

t As finado de forma digital 
JERUSA APARECIDA Prrrhpo JERUSA APARECIDA 
BASEGGI0:05456237~3)IT[;

BASEGGIO:054S62379o3 

JT MEDICAMENTOS LTDA 
Jerusa Aparecida Pitt Baseggio 

CPF. 054.562.379-03 
RG. 9.273.377-7 SESP/PR 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 226/2024 

PREGÃO N° 085/2024 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00. 

2.2-O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATUALIZACÃO DOS PRECOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 -Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o•fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-sé superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PRECOS 

4.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto 'da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes,de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto.ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer Onus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6- Responsabilizar-se pelo õnus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimenlo de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n° 14.133/21, não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DA ADMINISTRACÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo com a cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS. LOCAIS. CONDICÕES_DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1 — O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 08h00m até 11 h30m / 13h30m às 16h30m de segundas às sextas — feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
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campos dos Grupos 180 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria AN VISA n° 802/98 e na Resolução da Diretoria da AN VISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av. São Paulo, 578- Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5 - Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá oficio ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora,. para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especifiëações, todas, 
as despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Notá Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará.desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100) / 365 
EM=lxNxVP 

Ondé: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

cl ÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZACÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 
8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto. 

8.1- O ato da fiscalização não desobriga o prestador de. sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PRECO REGISTRADO 

9.1 - - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem; as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

ã) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 2Ò% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do cor tráto, pele descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitém 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

10.2 - Ao fornecedor/prestador que convocadó dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplióadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência;. 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de cãntratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDF F DA CORRUPCÃO 

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: ofereóer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitados, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direita de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PUBLICACÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSICÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua éìdensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma Indenização será. devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA ESTIM. 
STIM. UNID. VALOR 

UNIT, 

5 Cloridrato de Amiodarona 200mg - dpr - BR0267510 GEOLAB 100000 Comp 0,350 

11 
Cómplexo vitaminas com BI(10mg), B2(lmg), B6(lmg), 
PP(10mg), pantotenato cálcio (3mg) - cpr - BR0368499 LAPON 200000 Comp 0,039 

16 hidroclorotiazida 25mg - cpr - BR 0267674 CIMED 500000 Comp 0,027 

AMIN JOSE Assinado de forma digital por 

HANNOUCHE:52174654920 
AMIN JOSE 
-HAN NOUCHE:52174654920 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÓP1O 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

TAIS ERONDINA, As nadoderormádigital 
POAQUIMAIS fl0ND1NA JOAQUIM +'ro 

SOBRINHO:0310„ SosAiçH0:03103603070 
D os:-2024.09.09

3603070 „ 17:39:18 -0300' 

INOVAMED HOSPITALAR LTDA 
Clarice Pietroski 

RG.1091334423 SJSIRS 
CPF. 018.613.970-54 
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PREGÃO N° 085/2024 

Qn~~Í123 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00. 

2.2-O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Çornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
abjeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado,.inclusive quanto ao transporte, carga, e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4-.Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer Onus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6-- Responsabilizar-sé pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades deçorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de•lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como, a fusão, cisão 
ou incorporação sem àutórizáção expressa do MUNICÍPIO'. 

5.8 - Mánter-se„durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A liçitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsábilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21, não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil - e.criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo coma cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fomecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por esorito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1— O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das O8h00m até 11 h30ri1 / 13h30m às 16h30m de segundas às sextas — feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
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respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
campos dos Grupos I80 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria ANVISA n° 802/98 e na Resolução da Diretoria da AN VISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av. São Paulo, 578 - Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer llpo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5- Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100) / 365 
EM=lxNxVP 

Onde: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável peÌà gestão deste instrumento. 

8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto: 

8.1-O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO 

9.1 - - O cancelàmento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplernento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) A frequente ocorrência de átraso injustificada oújustificada pela licitante, referente á entrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

10.2 -Ad fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardámento da execução do certame, não mantiverém a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportárèm-se de modo irìidóneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme ocaso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos'danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratarcom a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, ddfinem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a doçumentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida.ao.fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicas. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA OUANT. 
ESTIM. UNID. VALOR 

UNIT. 

8 
Cloridrato de lidocaína 30mg/ml + hemitartarato de 
norepinefrina 0,04mg/ml — solução injetável — tubetes com 
1,8m1. 

DLA 3000 Unid 4,00 

27 

Tubo para coleta de amostra biológica, material: plástico, 
volume:8,5 ml, componentes: dom acd-a, uso: coleta de 
sangue, característica adicional: à vácuo, esterilidade: 
estéril, descartável. BR0381357 

LABOR 
IMPORT 5000 Unid 1,05 

30 Vaselina liquida - embalagem i,000ml livre de impurezas. QUIMIDROL 190 Frco 28,25 

AMIN JOSE 
HAN NOUCI-IE:52174654920 

Assinado de forma digital por 
AMIN 105E 
HANNOUCHE:52174654920 

LEMED COMERCIO DE ~, As finado de forma digital por 
+R LIMED COMERCIO DE 

MATERIAL  /,MATERIAL E MEDICAMENTOS 
MEDICAMENTOS J H0SPRA:37931064000116 

HOSPlTA379310640001 T 6 Dados: 2024.09.1008:59:04 
J • .0300 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÕPIO LEMED COMÉRCIO DE MATERIAIS E 
Amin José Hannouche MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTÕA 

Prefeito Paola Jennifer Soinski 
RO. 6.230.073 SSP/SC 
CPF. 087.851.609-38 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 228/2024 

PREGÃO N° 085/2024 

e~' u n(l 
0111128 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00. 

2.2-O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 -Antes de recebera pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem nedessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer õnus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou• contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da cóntratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão,. cisão 
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todás as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto regfstradó, se responsabilizando Civil e Penalménte por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora destá Ata, por descumprimenlo de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n° 14.133/21, não 
eximindo a Licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo com a cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1-O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 0eh00m até 11 h30m / 13h30m às 16h30m de segundas às sextas — feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
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respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
campos dos Grupos 180 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria ANVISA n° 802198 e na Resolução da Diretoria da ANVISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av. São Paulo, 578 - Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5- Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troça do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100)/365 
EM=lxNxVP 

Onde: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 

8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto. 

8.1-O ato da fiscalização não desobriga _o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREGO REGISTRADO 

9.1 - - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e cóndições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n° 14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte.inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) Afrequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas nest&subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

10.2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a propostà, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidõneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o paso, as seguintes sanções, sem prejuízo da repaFação 
dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar 'com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devida processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 -Os licitantes devem observar  o contratado deve observar  fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visandó estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja Impedir materialmente o exercício do direito de o oganismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constandoó preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2- Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA OUANT' ESTIM. UNID VALORUNIT. 

4 Cloridrato de ambroxol 3mg/ml -xarope infantil - frasco com 
120m1. BR0446264 

FRAMACE 12000 Unid 3,499 

AMIN JOSE Assinado de forma digital 

HANNOUCHE:52174654920 
por AMIN JOSE 
H A N N O U C H E:5 2174654920 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

SOLIANA9t á °e~ ko3o,,,.003s " 
VERGINIA rF,,.:,d.l«-201,;4,000,,..o,> 

S.Acs , .nouuipbcx.smwiA 
B RAGA ':l)30álÀ~dE

786OO35Tr1F4 E k. .d ,,.,,, 
PEROLA IMPORTADORA E 

DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA 
Soliana Verginia Braga 

RG. 4108833262 
CPF. 030.176.600-15 

Página 5 de 5 



~ 1;O1iI1ÉL1O  ~1 ~ PROCÕPIO I _.. .~., 
FREFEITUIiA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 229/2024 

PREGÃO N° 085/2024 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00. 

2.2- O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá 'rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 -Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGENCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - A presente Ata de. Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir o objete da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n° 14.133/21, não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo com a cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1 - O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 08h00m até 11 h30m / 1 3h30 às 16h30m de segundas às sextas — feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
meses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
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respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
campos dos Grupos 180 e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria ANVISA n° 802/98 e na Resolução da Diretoria da AN VISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av..São Paulo, 578 - Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer 'tipo dó reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5 - Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% ,(seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100)/365 
EM=IxNxVP 

Onde: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ARP 

8.1 - O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 

8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto, 

8.1-O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREGO REGISTRADO 

9.1 - - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e cóndições estabelecidas, onde 
couber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133121) e responsabilidades civil é criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o Jãlor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero porcento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) Afrequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante âreferente á ehtrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste'subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, a aplicação da penálidade prevista no subitem 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

1Ó.2 -Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade; da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidõneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
e) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrátivo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA•FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitados, visandd estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2- Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem 'a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa á licitação, nem.em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA 
QUANT. 
ESTIM. 

UNID. VALOR 
UNIT. 

13 
Esparadrapo impermeável de tecido 100% algodão com 
resina acrílica impermeabilizante à base de borracha 
natural, 2,5cm x 4,5m - com capa. BR0437861 

COPERTINA 5000 Unid 2,99 

AMIN JOSE Assinado de forma digital 

HANNOUCHE:52174654920 por AMIN JOSE 
HANNOUCH E:52174654920 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

JOSE VICTOR VALES! Assinado de forma digital porJOSE 
VALESI PEREIRA:06485661 f VKTDfl 

P EflEIRA:06406495661964 
64 rp Dadõs: 2024.09.091524:18-0300' 

SUPERMED COMÉRCIO DE PRODUTOS 
MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA 

José Victor Valesi Pereira 
RG. 10.960.211-6 

CPF. 064.856.619-64 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 230/2024 

PREGÃO N° 085/2024 

Aos 06 dias do mês de setembro de 2024 na Prefeitura de Cornélio Procópio — Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, n° 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito 
Municipal, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão n° 085/24— Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os 
preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes 
termos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de medicamentos e materiais médicos-
ambulatoriais para futuras aquisições através do Sistema Registro de Preços. 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da 
Administração. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF - Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de 
entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00.. 

22 - O MUNIÇÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1 - Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, case fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado. (art. 74 e 75 do Decreto Municipal n° 1486/23). 

3.2 - O MUNICÍPIO, durante a vigência desta ARP monitorará os preços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que e preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

3.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço 
de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotadas 
os quantitativos durante a vigência do mesmo estará automaticamente cancelado. 

4.1.1 — A vigência poderá ser prorrogada por uma vez por igual período, dês que comprovada a 
vantajosidade. 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

5.1 - Cumprir e objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos abaixo especificados e 
adjudicados nó Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço 
registrado. 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da. contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou 
por erro relativo à execução do objeto. 

5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

5.8- Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente 
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitbs colaterais que 
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe 
facultado o direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as 
obrigações ora assumida com o Contratante. 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, conforme prevê os art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21, não 
eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e 
contraditório. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos 
de acordo com a cláusula sétima. 

6.2 - Efetuar os pagamentos conforme clausula sétima. 

6.3 - Notificar, formal e. tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão de fornecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

7.1-O objeto será adquirido de forma fracionada com quantitativos a serem definidos na SF - Solicitação 
de Fornecimento, cuja entrega se fará em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da ciência da 
solicitação. 

7.1.1 — O prazo de entrega estabelecido, justificadamente pelo FORNECEDOR e aceita pelo 
CONTRATANTE, poderá ser ampliado. 

7.2 - A entrega do objeto será na Farmácia Municipal - Rua Massud Amin, 165, fds, (Calçadão), no 
horário das 08h00m até 11h30m / 13h30m às 16h30m de segundas às sextas —feiras. O Município se 
reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. 

7.2.1 — O objeto, na data da entrega, deverá apresentar prazo de validade de no mínimo 12 (doze) 
méses, contados da data da entrega. 

7.2.2 - A Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, na ocasião da entrega, deverá estar acompanhada do 
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respectivo arquivo XML a fim de comprovar o preenchimento adequado do Código GTNI e dos 
canSpp dos Grupos ISO e K, e ainda: 

7.2.3 - Constar a IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DO LOTE E O PRAZO DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS, conforme Portaria AN VISA n° 802/98 e na Resolução da Diretoria da AN VISA n° 
320/02, além de estarem acompanhadas obrigatoriamente das Certidões de Regularidades: 
Federal, Estadual, Municipal, sede do licitante, Trabalhista, CRF do FGTS e acompanhada da 
cópia da SF - Solicitação de Fornecimento e do Empenho. 

7.3 — A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 
09.342.351/0001-55, Av. São Paulo, 578- Centro, CEP. 86.300-000, Cornélio Procópio-PR. 

7.4- Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente; 

7.5 - Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda 
que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento 
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível; 

7.5.1 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, 
as despesas serão atribuídas á CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência'a 
sua substituição ou adequação ao edital. 

7.5.2 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o 
órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal n.° 
14.133/21 e suas alterações, para aplicação das penalidades previstas nesté Edital. 

7.6 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 

7.7 - O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, em embalagem inviolável e atender as 
especificações do Edital. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

7.9 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do objeto, 
contra apresentação de Nota Fiscal, obedecidos os critérios dos itens 7.1 a 7.3 desta clausula. 

7.10 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100) h365 
EM=IxNxVP 

Onde: i = Indico de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ARP 

8.1 — O Secretário Interino da Saúde André Liévore é responsável pela gestão deste instrumento. 

8.2 — O servidor farmacêutico Rodrigo Augusto Fonseca será fiscal do Contrato e responsável pelo 
recebimento do objeto. 

8.1r O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO 

9.1 = - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas, onde 
coúber no artigo 79, Decreto Municipal n° 1486/23. 

CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais (art. 155 e 156, Lei Federal n°14.133/21) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
c) Afrequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada peia licitante, referente à entrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea "a" e "b" 
item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea "c", garantido a licitante o contraditório 
e a ampla defesa. 

10.2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem 
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidóneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos-danos causados à Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dais) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitados, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro.multiláteral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP.e dos contratos vinculados à mesma; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

12.1 - A publicação do presente instrumento se fará, na Imprensa Oficial do Município, Portal da 
Transparência e PNCP — Portal Nacional das Contas Públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 — Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão n° 085/24— Forma 
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata, 
constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos. 

13.2- Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora 
celebrada. 

13.3- Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente. 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestadorpela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teoree 
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA ESTIM. 
STIM. UNID. VALOR 

UNIT. 

28 Valproato de sódio 288mg - comprimido, (equivalente a 250mg 
de ácido valpróico) - BR0328529 

ABBOT 30000 Comp 0,232.

29 Valproato de sódio 576mg (equivalente a 500mg de ácido 
valpróico) - BR0328530 ABBOT 30000 Comp 0,579 

AMIN JOSE Assinado de forma digital 
HANNOUCHE:5217465492 por AMIN JOSE 
o HANNOUCHE:52174654920 

MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

~ 
LUCAS HENN }Assinado deforma digital por 

' ZLUCAS HENN NAGEL:0225250H027 
NAGEL:02252508027 Dados; 2024.0º.1014:29&3.0300' 

MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
DE PRODTOS MÉDICOS HOSPITALARES SIA 

Lucas Henn Nagel 
RG.2107005064 

CPF. 022.525.080-27 
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